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			APRESENTAÇÃO 

			Este livro existe pelo propósito de iniciar as discussões e as pesquisas sobre o tema da assexualidade em língua portuguesa. O leitor encontrará neste volume as principais discussões que envolvem a assexualidade, de modo a ter em mãos uma reunião de referências a partir das quais poderá desenvolver o tema nessa ou naquela perspectiva. 

			Uma preocupação que tivemos foi a de reunir textos de pesquisadores de diferentes países, desde a Noruega até o próprio Brasil, principalmente aqueles provenientes de diferentes áreas de interlocução, de maneira a haver, aqui, pesquisadores inseridos nos estudos de gênero, na antropologia, na psicologia – como nós mesmos –, na psicanálise, na educação etc.

			Na Introdução, o psicanalista Eduardo Rozenthal ensaia uma psicanálise da assexualidade. O primeiro capítulo, de nossa autoria, retoma toda a história recente da assexualidade, desde o seu surgimento, e apresenta um panorama das epistemologias que têm sido utilizadas para compreender o assunto, sistematizando a evolução desse campo de pesquisa.

			Na sequência, Luiz Álvarez Munárriz, catedrático de Antropologia Social da Universidade de Murcia, Espanha, analisa o status virtual da identidade assexual, seu surgimento a partir dos loci virtuais e sua legitimidade enquanto uma “nova” orientação sexual. Além disso, Munárriz ilustra metodicamente os sentidos que os próprios assexuais têm atribuído a esse estilo de vida e especula sobre que tipo de experiência corporal e psicológica seria capaz de sustentar uma sexualidade assexual.

			A pesquisadora do Centro de Estudos das Mulheres e de Gênero da Universidade de Berga, Noruega, Randi Gressgård, continua a fazer uma leitura sobre a construção da identidade assexual no terceiro capítulo, dessa vez situando-a no campo das políticas de identidade e do paradigma neoliberal das sociedades economicamente desenvolvidas. Além disso, esse capítulo apresenta uma bela interlocução com a filosofia de Michel Foucault no que se refere à ideia de subjetivação.

			O quarto capítulo é um texto mais “antigo”, se comparado aos demais, e  não versa exclusivamente sobre a assexualidade, mas, sem dúvida, lança-lhe as bases de uma contextualização histórica e psicológica, servindo mesmo como um exame e uma exposição do terreno do qual brota a assexualidade. Esse ensaio do renomado pesquisador alemão da sexualidade, Volkmar Sigusch, que trabalhou ao lado de e pôde dialogar com ninguém menos que Herbert Marcuse, apresenta o que ele chamou de “revolução neossexual”. Amparado nos acontecimentos sociais das décadas de 1980 e 1990, suas análises chegam inclusive a citar uma sexualidade sem sexo, além de tantas outras manifestações, o que nos dá um genuíno panorama da sexualidade que assistiríamos ser praticada no terceiro milênio. 

			No quinto capítulo, de nossa autoria, procuramos traçar um entendimento da assexualidade a partir do paradigma incontestavelmente mais aceito atualmente e retomamos o conceito de dispositivo de sexualidade de Michel Foucault, sua construção histórica e sua perspectiva de produção de subjetivações, tecendo as necessárias conexões com o tema que se impõe, de forma a oferecer uma leitura da assexualidade a partir do prisma do dispositivo de sexualidade. 

			O texto seguinte é assinado pela antropóloga portuguesa Rita Alcaire, da Universidade de Coimbra. Rita analisa um aspecto que tem sido pouco desenvolvido pela academia, mas que começa a ganhar crescente atenção: a assexualidade como plataforma de organização comunitária e a luta dessa comunidade para ser aceita pelo movimento LGBTQ. Ao abordar esse assunto, a autora olha de perto para a condição mista da assexualidade enquanto uma nova identidade queer, que busca direitos igualitários, e simultaneamente como um novo sujeito de direitos.

			A canadense Ela Przybylo assina o sétimo capítulo, no qual apresenta como a assexualidade, um fenômeno psicossocial legítimo, é reproduzida em alguns discursos acadêmicos por meio da invenção de dados objetivos e, principalmente, como essas produções se retroalimentam para forjar o signo do verdadeiro e do científico. A pesquisadora também traz uma outra contribuição na sequência, na qual analisa as possibilidades de sentido da assexualidade, contextualizando socialmente o fenômeno e ensaiando um entendimento psicossociológico da assexualidade.

			O nono capítulo figura como outra contribuição brasileira. Trata-se do artigo de Elizabete Baptista de Oliveira, Doutora pela Faculdade de Educação da USP, no qual ela nos apresenta a teoria dos scripts sexuais como quadro teórico para o estudo das assexualidades. Pioneira nas pesquisas sobre a assexualidade, a autora busca refletir sobre o caráter social da sexualidade, principalmente sobre as interseções entre sexualidade e gênero no contexto da diversidade sexual. Uma breve reflexão é feita sobre os caminhos históricos trilhados pelos estudos da sexualidade, desde o paradigma essencialista ao construcionismo social, de modo a demonstrar que a naturalização do interesse sexual se mantém como matriz nessas abordagens. Em seguida, a autora apresenta a Teoria dos Scripts Sexuais – elaborada pelos sociólogos norte-americanos John H. Gagnon e William Simon – como inspiração teórica construcionista profícua para o estudo da assexualidade.

			Por fim, fizemos uma entrevista com os autores, questionando-os sobre os aspectos fundamentais da assexualidade, de modo que as diferentes perspectivas e linhas de argumentação e entendimento da assexualidade fiquem bem demarcadas diante de alguns dilemas que a assexualidade nos impõe. Esse encerramento deixa clara a multiplicidade de olhares e entendimentos, muito mais abrindo debates e lançando questões do que efetivamente esgotando-as.

			Boa Leitura!

		

	
		
			Assexualidade: UMA INTRODUÇÃO PSICANALÍTICA

			Eduardo Rozenthal

			O volume que o leitor tem em mãos é o resultado exitoso do esforço de organização de dois professores e pesquisadores brasileiros que recentemente tiveram contato com o tema da assexualidade. Paulo Victor Bezerra e José Sterza Justo perceberam a profunda fertilidade abrangida pela proposição de uma “nova sexualidade” que se apresenta no contexto das sociedades contemporâneas. Daí seguiu-se a reunião dos artigos no presente volume, escolhidos dentre praticamente a totalidade do material já produzido a esse respeito.

			Os textos, cuidadosamente elencados pelos organizadores, dois deles de autoria dos próprios, foram selecionados de modo a aproveitar ao máximo a fecundidade do tema. A apresentação clara, sem subterfúgios, das perspectivas adotadas pelos autores, a partir de variadas áreas do saber, contribui para o sucesso de tal proposta.

			Não resta dúvida de que o leitor se verá diante de uma ampla contextualização histórico-social, com matizes de impressionante diversidade teórica. Desde a concepção patológica ou moral da assexualidade, passando pelas políticas de identidade, até conjecturas a respeito da produção de subjetividade e das experiências corporais e psicológicas dos assexuais, as narrativas aqui agregadas cobrem vasta área de interesse.

			Os autores, de diversas nacionalidades e áreas de atuação diferentes, cujas contribuições compõem este livro, desenvolvem hipóteses variadas a respeito dos assexuais. Tais hipóteses estendem-se por cenários nitidamente biologistas e essencialistas até pontos de vista que se utilizam de inflexões culturalistas e construtivistas. 

			Na realidade, a assexualidade como prática não tem nada de nova. Os assexuais são aqueles que não têm desejo sexual por outra pessoa ou que o secundarizam em função de outras modalidades de prazer. Pode-se dizer que sempre houve indivíduos com essa inclinação. Entre os assexuais, a masturbação, ainda que ocasional, é praticada, não sendo, contudo, acompanhada de fantasias alteritárias. Até mesmo encontros sexuais são possíveis, desde que se estabeleçam dentro de critérios que privilegiem relações de intimidade ou amizade.1 Assexualidade não é sinônimo de abstinência, posto que abstinência não significa, necessariamente, ausência de desejo.2

			No contexto histórico-social em que vivemos, a novidade consiste na reivindicação que fazem os assexuais de reconhecimento social dos direitos de exercer a sexualidade como lhes convém. Tais direitos pressupõem a ocupação de um lugar de equipotência face aos heterossexuais. A heteronormatividade social restringe a liberdade dos assexuais, interpelando-os como portadores de inibições e fobias sociais, supondo-os “traumatizados” por abuso sexual, questionando-os sobre família, filhos etc. (AVEN, 2015). A demanda dos assexuais, ao contrário, é de poder buscar, livres de tais rótulos, a satisfação de sua sexualidade, na ausência de atração sexual, no âmbito do trabalho ou da família. 

			Com efeito, o que está em jogo, hoje em dia, é a consolidação dos assexuais como grupamento de indivíduos e suas lutas por prestígio grupal, por meio das políticas de identidade. Isso quer dizer que a novidade não está na prática propriamente dita da assexualidade, senão no estabelecimento de uma identidade assexual, ou seja, de uma identidade que seja comum a todos aqueles que não têm ou que descentralizam o desejo sexual.

			A questão da identidade é mais antiga do que a filosofia, na medida em que o postulado do “princípio de identidade universal” remonta a Parmênides de Eléia, pensador pré-socrático que propõe que todas as coisas possuem um ser e que só esse ser existe, pois apenas o ser é idêntico a si mesmo.3 

			Como consequência desse princípio metafísico, só se pode estabelecer a diferença entre dois objetos quando eles convêm na identidade. A diferença será, então, sempre relativa à identidade, diferença denominada, no pensamento antigo, de “atributo” do ser. Tais juízos acabarão por eliminar a singularidade, isto é, aquilo que é incomparável ou que não se mede pela identidade não poderá ser conhecido. Ao longo da história da filosofia ocidental, a singularidade foi deslocada e recalcada, designada por “não ser” ou “nada” e, finalmente, por “diferença absoluta” incognoscível, em oposição à “diferença relativa” à identidade. 

			Pois bem, na luta por reconhecimento, os assexuais buscam os mesmos direitos civis dos heterossexuais, demandando a igualdade das prerrogativas das quais estes usufruem. Nesse quadro, uns se opõem aos outros, de maneira que a interseção entre os dois é o conjunto vazio. Essa relação denomina-se “binarismo”, uma vez que a oposição entre os conjuntos citados é exclusiva. A oposição – binária – entre eles repousa na exclusividade das respectivas identidades, fundamento metafísico das diferentes sexualidades.

			Mas, afinal, por trás da exigência de reconhecimento da sua identidade sexual, o que pretendem os assexuais? Antes de tudo, a respectiva demanda recai sobre a possibilidade da “dizibilidade” nos discursos para que, então, adquiram visibilidade social no interior de uma sociedade claramente heteronormativa. Entretanto, ainda que se trate do esforço legítimo de emancipação social, o reforço das representações linguísticas da identidade sexual dos assexuais acaba por funcionar como um “tiro no pé”. 

			Sabemos que as regras de linguagem reproduzem o rigor dos diagramas sociais de poder. Essa afirmação certamente remonta à crítica genealógica estabelecida por Foucault (1979a) em sua releitura das teses nietzscheanas. A partir da genealogia, a compreensão do que se considera a “verdade” da assexualidade se desloca para as condições discursivas – mas, também, institucionais e políticas – que tornaram possível a construção de uma identidade assexual.4 

			Sob essa perspectiva, a assexualidade identitária, enquanto efeito das relações de poder e de comando, só tem sentido no interior da linguagem da representação. Discurso socialmente condicionado, cuja base repousa sobre o caráter identitário e as oposições binárias, a linguagem da representação se apresenta como linguagem da racionalidade universal.5 Por esse viés, introduz-se a coerção heteronormativa, em que a determinação da assexualidade se dá na relação de oposição à heterossexualidade – e vice-versa –, esta última ocupando o lugar de primazia.6 

			De acordo com a genealogia, a reivindicação por parte dos assexuais do reconhecimento de seus direitos civis, ao contrário de lhes conferir a desejada equipotência frente aos heterossexuais ou de lhes dilatar o prestígio angariado, acaba aumentando ainda mais o gap que os desvaloriza. A ansiada representação na linguagem nada mais faz do que aprofundar as imposições do poder heteronormativo que discrimina os assexuais, difundindo cada vez mais o preconceito nas várias instâncias da sociedade, afastando-os do usufruto libertário de seus corpos e prazeres. 

			Nessa medida, a intensificação de uma política de identidade, da luta por direitos sociais de não exercer a sexualidade, sem dúvida só pode malograr. Talvez devamos dizê-lo de outra forma. A intenção de praticar uma sexualidade sem desejo sexual, que traga prestígio e reconhecimento aos assexuais, deságua finalmente em um cenário adaptacionista e normativizante que os afasta, mais e mais, de suas pretensões iniciais. 

			Contudo, é claro que a resistência ao poder discricionário e utilitarista não pode ocorrer para além do terreno da representação e da linguagem. Não há qualquer possibilidade fora desse território. Portanto, a alternativa que se coloca ao investimento discursivo da identidade será exatamente a crítica genealógica da categoria da identidade assexual com a descrição compreensiva das estruturas de poder político que foram capazes de determiná-la ou engendrá-la, mantê-la e reprimi-la e, o mais sofisticado, fazê-la parecer natural, mas não construída como verdade pelos diagramas sociais de poder.7 

			Sobre a resistência às determinações da linguagem da representação e de seu caráter socialmente conservador, é em um outro território que podemos buscar subsídios que nos permitam traçar novas linhas de fuga resistivas. Refiro-me à psicanálise, ainda que suas teses, numa primeira etapa, acabem endossando os postulados moralizantes da linguagem da representação. Podemos dizer que a singularidade do sujeito, isto é, os atributos subjetivos incomparáveis ou independentes da identidade, estará ausente da primeira etapa do trabalho freudiano. Contudo, em sua fase derradeira, a leitura psicanalítica da subjetividade estabelece evidente resistência às características binárias e identitárias da linguagem (ROZENTHAL, 2014), estas que, afinal, reduzem as pretensões libertárias dos assexuais à submissão inadvertida frente à heteronormatividade cultural.

			Até o ano de 1920, a subjetividade funciona como um aparelho de captura da “realidade material”, bem como de si mesma. No entanto, o pensamento de Freud fora hábil em produzir a hipótese de um “princípio de prazer”, regulador do sistema inconsciente. De acordo com tal princípio, o psiquismo, considerado em sua divisão “inconsciente/consciente”, não permite que o eu, consciente e racional, regido pelo “princípio de realidade”, seja o senhor em sua própria casa (FREUD, 1986d, p. 135).

			Isso significa que, de fato, o eu não pode perceber a realidade em sua materialidade insofismável. Ao contrário, a percepção da realidade se verá eternamente perdida, uma vez que a percepção se dará sempre em associação com a representação de desejo inconsciente que predomina sobre aquela. A fábula “A raposa e as uvas”, de Esopo (1999), é exemplo notório da prevalência do desejo sobre a percepção. Após constatar que as uvas que almejava, deliciosamente maduras, encontravam-se fora de seu alcance motor, a raposa, para não frustrar o desejo de saboreá-las, as vê decididamente verdes. O desejo sobrepujara, como sempre, a materialidade do objeto e sua percepção.

			No entanto, ainda que tenha sido talentoso em conceber a representação inconsciente, Freud8 não se libertara dos pressupostos da representação. Na descrição do processo do recalque, compreendemos que o eu recalcará a representação causadora de sofrimento, o que irá acarretar o surgimento da representação inconsciente de desejo. Essa representação sofrerá uma série de deslocamentos e condensações até que possa, irreconhecível, retornar ao consciente sob a forma de sintoma (FREUD, 1986c). É preciso notar que esse complexo processo foi deflagrado com o intuito de manter íntegra a identidade, ameaçada de esfacelamento pelo sofrimento causado pelo confronto entre a representação que causa desprazer e a identidade do eu. 

			A contraface da realidade material é o imaginário que duplica a realidade. Também nesse outro registro podemos observar o trabalho da linguagem da representação em seu tributo à identidade. Com efeito, a compreensão do processo do recalque envolve ainda o ideal do eu. A identidade constrói-se no confronto entre o eu e seu ideal, de tal modo que a representação causadora de sofrimento, cujo conteúdo semântico afasta-se do ideal, não se agrega à identidade, submetendo-se, afinal, à dinâmica do recalque. Já aquela que causa prazer, cujo significado se aproxima do ideal, vai aglutinar-se à identidade, dilatando-a (FREUD, 1986b). 

			Através do ideal do eu, o diagrama de poder da sociedade será introjetado, reeditando, no nível das representações subjetivas, as disputas por prestígio social. Na busca por reconhecimento de sua identidade, o eu se submeterá ao ideal. Assim é que a coerção heteronormativa reproduz-se na subjetividade como oposição binária das identidades imaginárias, de tal forma que a representação da demanda assexual se verá confrontada ao ideal heterossexual e, depois de recalcada, surgirá como sintoma. Portanto, apesar do ineditismo da criação freudiana da associação entre percepção (representação-percepção) e representação inconsciente de desejo, a linguagem da representação “universal” estenderá os seus tentáculos, distendendo, para o interior da subjetividade, o domínio das pré-condições institucionais e políticas.

			Contudo, a contar de 1920, também a singularidade do sujeito encontraria um lugar de relevo no pensamento psicanalítico. Antes dessa data, porém, encontramos os postulados da quantidade de libido, sempre referida à identidade semântica da representação psíquica. Equivalente à diferença relativa, a quantidade será diretamente proporcional à distância entre os significados da representação e da identidade ou entre os significados da identidade e do ideal. Assim, por exemplo, representações que se traduzem, mais ou menos, por “odeio meu pai” divergem do ideal cristão e vitoriano “devo amar meu pai”, enquanto representações do tipo “amo meu pai” convergem aos ideais. As primeiras, imantadas por grandes quantidades de libido, serão recalcadas e darão origem aos sintomas, enquanto as últimas, investidas por menores quantidades, se aglutinarão à identidade do eu sob a forma, digamos, de “eu sou bom filho”. 

			Já na etapa derradeira e mais abrangente das teses de Freud, nada mais nada menos do que a diferença absoluta será elevada ao posto central. A partir de 1920, o núcleo das proposições do inaugurador da psicanálise desloca-se para situar-se sobre a pulsão e a respectiva força que investe o desejo, também conhecida por intensidade pulsional. Intensidade não é quantidade. Aprendemos que a intensidade pulsional é caótica, sem qualquer princípio que a regule, sem razão, nem proporção e sem regra linguística que a determine (FREUD, 1986f). Se a quantidade é diferença relativa, a intensidade da pulsão será diferença absoluta. 

			Incomparável, a força motriz da subjetividade corresponde à singularidade do sujeito, isto é, ao seu “modo de ser” – seu estilo –, marcando como sombra toda e qualquer produção de representação psíquica. Trata-se da força da pulsão enquanto aquilo que corresponde ao “estranho familiar”, ou seja, ao que, por constituir a maior intimidade do sujeito, surge como o que lhe é mais estranho (FREUD, 1986e). Pensamento que resiste à dita linguagem universal da representação, os enunciados da última fase dos escritos de Freud se veem capacitados a acolher a demanda libertária dos assexuais em face da heteronormatividade hegemônica da sociedade.

			De acordo com o pensamento psicanalítico, não se pode dizer que os assexuais não possuem desejo. É certo que, também para eles, as representações inconscientes de desejo estarão presentes nas associações entre representações subjetivas. Com o intuito de fortalecer a identidade, os assexuais acabarão por introjetar os ideais sociais heteronormativos, diante dos quais o investimento do desejo assexual se verá intensificado em sua situação de recalcado.

			Contudo, a psicanálise nos fornece subsídios para reinterpretar a assexualidade no território fértil da posterior concepção freudiana de subjetividade. Nessa nova acepção, a assexualidade será compreendida como a própria singularidade do sujeito. Desse modo, não se lhe poderá atribuir as características de uma identidade, não lhe cabendo mais a alusão a um determinado grupo de indivíduos. Ao contrário, nesse sentido forte, a assexualidade traduzirá, de direito e de fato, a ausência de desejo, posto que indicará a condição do desejo, sendo equivalente, portanto, à força pulsional de constituição de toda e qualquer subjetividade. Como força motriz da subjetividade, a assexualidade apontará para a potência singular da criação subjetiva das identidades sexuais prêt-à-porter, fornecidas estas pela sociedade e pela linguagem da representação.

			A psicanálise nos oferece uma situação clínica na qual se configura a possibilidade de resistência ao discurso da representação e sua base operacional, discurso esse que está destinado a transportar, para o interior da linguagem, as linhas de força dos diagramas de poder sociais. Trata-se da prática da análise na qual o encontro entre analisante e analista possui o condão de reproduzir as relações entre o sujeito e a sociedade. A análise, entretanto, não é garantia de resistência aos ditames culturais que, em acordo com os binarismos, hierarquiza as identidades em termos de valor. Ao contrário, há uma modalidade de prática analítica que se dedica a manter e a aprofundar os vínculos da identidade, duplicando, na subjetividade, as relações de poder sociais.

			A análise que segue estratégias clínicas de reforço do eu enfraquecido ou ambivalente do analisante acaba por proporcionar, na melhor das hipóteses, o reinvestimento das identidades valorizadas socialmente. Utilizando-se da relação entre o eu do analisante e o eu do analista, o encontro analítico irá consagrar o cumprimento dos mandamentos morais da sociedade, tais como a conquista de um bom emprego, a compreensão dos pais, o diálogo com os filhos etc. Por trás desses “nobres” objetivos, contudo, encontram-se os ideais de competição que norteiam o dispositivo de poder da sociedade, como a luta por prestígio dos assexuais. Essa análise, de cunho nitidamente utilitarista, nada mais faz do que buscar a inserção do analisante nos padrões sociais, mantendo ou reforçando o status quo das instituições culturais.

			Por outro lado, coloca-se a possibilidade de lidar transferencialmente com a força da pulsão. Nesse caso, a relação clínica vai se  passar entre os inconscientes do analisante e do analista, na qual o último vai se deixar afetar pelo estilo do primeiro, de tal forma que a cadência indizível do discurso do analisante, bem como as sensações e sentimentos sem significado – afetos de vitalidade (STERN, 1992, p. 47) – ganharão a proeminência da prática analítica. O resultado da análise não se apresentará como desenvolvimento de efeitos possíveis à origem, ou seja, como combinação entre representações pré-existentes, senão como verdadeira criação. Com a valorização transferencial da singularidade, desejos inéditos poderão surgir, os quais, eventualmente, irão se chocar com os ideais do eu do analisante.

			Essa clínica poderá ser dita como clínica da sublimação, afastando-se anos-luz da valorização da identidade. Com efeito, a sublimação não remete para os ideais sociais, voltando-se para o modo de ser do sujeito. Sendo assim, pode-se dizer que se trata de uma prática que nos aproxima mais da “estranheza” daquilo que somos em nossa intimidade maior. Sem se voltar para o desejo propriamente dito, essa análise buscará as condições singulares que o abastecem. 

			Com os subsídios da psicanálise, podemos compreender a assexualidade como a força da singularidade. Tal entendimento consiste em admiti-la como falta de desejo, apontando antes para as condições de produção de todo desejo sexual. Desse modo, a assexualidade será potência de resistência, mas não de reação especular, esta de cunho binário, à heterossexualidade dominante e que se faz passar por natural. 

			Distante dos assexuais enquanto grupamento, a assexualidade corresponderá à diferença absoluta que distingue a sexualidade de cada sujeito. Impassível de comparação, a assexualidade como intensidade não irá reagir à heterossexualidade, dirigindo-se, inexoravelmente, para si mesma. Equivalente ao estilo, ela proporcionará a vivência singular da sexualidade, isto é, a criação de maneiras inéditas de praticar a sexualidade, qualquer que seja a identidade sexual do sujeito.

			Enquanto afeto (de vitalidade), a assexualidade terá o potencial de reinserir o sujeito no interior das relações sociais com menor antagonismo à heteronormatividade abrangente, evitando, então, o profundo isolamento narcísico causado pelas políticas de identidade e pelas demandas de reconhecimento dos direitos civis dos assexuais. 

			O presente volume foi capaz de suscitar as reflexões psicanalíticas aqui citadas. Como elas, muitas mais, nos variados espaços de saber, se tornarão possíveis a partir das páginas deste livro. Com efeito, o século que começa nos apresenta uma miríade de questões relativas à sexualidade. Reprodução assistida, fecundação in vitro, cirurgias de redesignação sexual, casamentos e direitos civis de LGBTQIA9 são algumas delas. No cenário cultural da atualidade, é urgente a leitura atenta dos capítulos que se seguem.

			

			
				
					1 A esse respeito, ver o sítio AVEN (The Asexual Visibility and Education Network ou Rede de Visibilidade Assexual e Educação).

				

				
					2 O celibato dos padres da Igreja Católica atesta-o de forma eloquente.

				

				
					3 Ver o poema épico “Sobre a natureza”, de Parmênides (1989). Para comentários, consultar Garcia-Roza (1990, p. 39-40).

				

				
					4 Sobre tais questões, ainda que no interior do feminismo, ver Butler (2016) e Preciado (2014). 

				

				
					5 De acordo com Deleuze (1988, p. 71-73), o pensamento da representação se apoia sobre quatro raízes que são, além da identidade do conceito e da oposição dos predicados, a semelhança do percebido e a analogia do juízo.

				

				
					6 Sobre a coerção heteronormativa, envio a Butler (2016, p. 30-31).

				

				
					7 Sobre a naturalização das identidades, também ver Butler (2016, p. 30-31).

				

				
					8 Para que se possa aquilatar a ação da linguagem da representação desde as primeiras descrições do inconsciente, remeto às noções de “identidade de percepção” e de “identidade de pensamento”, Freud chamará de “identidade de percepção” ao restabelecimento inconsciente da percepção prazerosa, segundo o princípio de prazer e, de “identidade de pensamento” à organização do consciente no campo do pensamento, destinada a estabelecer o adequado adiamento do cumprimento efetivo do desejo, de acordo com o princípio de realidade (FREUD, 1986a).

				

				
					9 Lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, transgêneros, queer, intersexos e assexuais.

				

			

		

	
		
			A História da Assexualidade10

			Paulo Victor Bezerra

			José Sterza Justo

			Introdução

			O propósito deste estudo é retomar a noção de assexualidade desde suas primeiras menções em textos acadêmico-científicos e esclarecer seus usos e os rumos das pesquisas até o presente. É evidente, até mesmo pelo título deste texto, o qual faz uma menção direta à conhecida obra de Michel Foucault, que é nesse autor que nos inspiramos para fazer esse trabalho. Em vista da intenção de apresentar os aspectos basilares das produções nesse campo, concentramo-nos menos nos trabalhos separadamente do que no conjunto das produções. 

			Procuramos identificar o desenvolvimento da noção de assexualidade em nossa história recente tomando como base os discursos acadêmicos produzidos sobre esse tema. Buscamos, ainda, situar as produções em diferentes matrizes de inteligibilidade, a fim de organizar e facilitar o entendimento atual e colaborar com as futuras pesquisas e pesquisadores. A partir de certo ponto, essas matrizes de produção discursiva começam a se entrelaçar, de modo que enquadramos alguns trabalhos em mais de um aspecto. Ao final, sistematizamos o movimento das produções no tempo, identificando a crescente complexificação das pesquisas sobre a assexualidade, de modo que compreendemos que todas as linhas de inteligibilidade já estão lançadas e que os trabalhos vindouros se arranjarão com as perspectivas ora apresentadas.

			A pré-história da assexualidade: o relatório Kinsey e os primeiros trabalhos 

			Alguns pesquisadores (YULE, 2011; MacINNIS; HODSON, 2012; PRZYBYLO, 2012) aludem ao fato de que a primeira vez que a categoria assexual apareceu foi no célebre relatório das pesquisas lideradas por Alfred Kinsey, publicado em ١٩٤٨ e ١٩٥٣, cuja principal característica foi a produção estatística das informações sobre as diferentes práticas sexuais da população branca estadunidense. Porém, ao tomarmos para leitura essas obras, pudemos notar que a categoria assexual não se encontrava lá; ainda assim, trazemos aqui essa referência, mas a ampliamos e a pormenorizamos, para fins de esclarecimento. 

			Alfred Kinsey coordenou uma grande pesquisa sobre a sexualidade, em 1938 e 1953, com a participação de mais de 18.000 indivíduos. As duas publicações resultantes, Sexual Behavior in the Human Male (KINSEY; POMEROY; MARTIN, 1948) e Sexual Behavior in the Human Female (KINSEY et al., 1953), das quais somente a segunda foi publicada no Brasil, mostram que Kinsey e seus colaboradores utilizaram o método taxionômico (aquele tipicamente usado pela scientia sexualis), nomeando, descrevendo e classificando as condutas sexuais relatadas. No entanto, esse trabalho de classificação foi feito diretamente a partir dos relatos, de modo a não contemplar qualquer conceito anterior, como psicopatia, parafilia, perversão, assim como buscou ser isento das concepções morais que comumente vêm atreladas às práticas sexuais. Sena (2007, p. 175) escreve que Kinsey esperava que a repercussão de suas pesquisas fosse a de “informar que o que os indivíduos consideravam conduta anormal não era ‘tão anormal’ quanto o indivíduo supunha”.

			A partir desse grande levantamento dos comportamentos sexuais, elaborou-se uma série de correlações estatísticas e uma escala de orientação sexual, a escala HH (escala Heterossexualidade-Homossexualidade). Trata-se de uma escala de ٧ pontos, onde ٠ é exclusivamente heterossexual, 6 é exclusivamente homossexual e ٣ corresponde à bissexualidade. A leitura atenta dessas obras mostra que, de fato, a assexualidade em seu sentido atual não está contemplada em nenhuma das duas. Mais do que isso, em Sexual Behavior of the Human Male (KINSEY; POMEROY; MARTIN, 1948), há uma clara associação entre a baixa ocorrência de desejo sexual e a sublimação, a religiosidade, a deficiência mental e física, a timidez e a inibição (KINSEY; POMEROY; MARTIN, et al., 1953, p. 201-210). 

			Essa publicação justifica a verificação de pessoas com níveis muito baixos de desejo sexual, explicando que alguns de seus entrevistados possuíam debilitação física ou mental permanentes; outros eram ex-detentos que, por terem passado muito tempo confinados e por não aceitarem manter relações homoeróticas ou masturbarem-se, teriam baixado sua libido; no entanto, sabia-se que a maioria desses sujeitos era extremamente tímida, tinha medo de entrar em contato com outras pessoas. Kinsey, Pomeroy e Martin (1948) ainda classificam parte desses últimos como “apáticos” (p. 209). 

			Kinsey, Pomeroy e Martin (1948, p. 315) também associam a falta de atividade sexual à adolescência tardia, o que os coloca na trilha do pressuposto de que a sexualidade é fisiologicamente causada. Uma parte de suas análises concentrou-se em verificar a frequência das atividades sexuais associada à idade de maturação biológica. Dessa forma, quase ٢٠٪ dos adolescentes tardios não tiveram coito até a idade de ٣٥ anos e se mostram altamente dependentes da masturbação e de fantasias noturnas para chegarem à ejaculação. 

			O grupo “X”, que tem sido associado aos assexuais em alguns dos trabalhos por nós revisados, nem de longe se refere à assexualidade em seu sentido corrente. Nas tabelas estatísticas e nos gráficos elaborados por Kinsey, Pomeroy e Martin  (1948), o grupo “X” é o único que não compõe a distribuição das porcentagens na escala HH, por representar indivíduos que não relataram qualquer experiência, contato ou comportamento sexual, como é o caso predominante de crianças de 5 anos. Nas tabelas apresentadas, vê-se que, gradativamente, esse grupo vai diminuindo até quase desaparecer, na idade de 19 anos, e reaparecer, muito ligeiramente, após os 40 anos, em pessoas casadas, representando cerca de 3% da amostra.  

			Isso é igualmente observável no Sexual Behavior of the Human Female (KINSEY et al., 1953), porém essa porcentagem varia de ١٤٪ a ١٩٪ em mulheres solteiras e cai para ١٪ a ٣٪ do total de mulheres casadas que não relataram qualquer atividade sexual envolvendo outras pessoas. Pode-se fazer uma ressalva: se fosse necessário localizar a assexualidade, dentro do trabalho de Kinsey, ainda que essa localização seja bastante anacrônica, ela certamente estaria contida no grupo “X”; entretanto, a caracterização geral da assexualidade, tal como os assexuais hodiernos a descrevem, não poderia ter sido contemplada por Kinsey e seus colaboradores, de acordo não apenas com sua proposta metodológica e epistemológica, mas também pelo objetivo geral de seu estudo. 

			A ideia de assexualidade humana só apareceria realmente em 1977, em uma coletânea de artigos sobre minorias sexuais oprimidas, em que há um capítulo intitulado: “Mulheres autoeróticas e assexuais: dois grupos invisíveis” (JOHNSON, 1977). 

			No referido capítulo, Myra T. Johnson levanta o problema da invisibilidade e da opressão à assexualidade de algumas mulheres, embasada por uma série de cartas enviadas a editores de revistas femininas. Ela ocupou-se daquelas cartas com relatos de mulheres que reclamavam da extrema sexualização do conteúdo da revista, muitas vezes incomodando-se com a imagem do feminino retratada nessas publicações, sob a alegação de que elas mesmas não se viam contempladas por tal conteúdo. Atuando em defesa da diversidade e da liberdade sexual, Johnson (1977) assume o ponto de vista dessas mulheres e faz uma severa crítica à ditadura do sexo e à incompleta revolução sexual que estava em curso. Assim, a assexualidade é descrita de uma maneira muito próxima, senão idêntica, à contemporânea, e surge em um contexto igualmente similar, com o mesmo sentido que muitas vezes observamos hoje: como a tentativa de visibilidade de uma diferença sexual impensável em um contexto de erotonormatividade.  

			Já em ١٩٨٠, Michael D. Storms, da Universidade do Kansas, escreve um artigo intitulado “Teorias da Orientação Sexual”, no qual desenvolve um novo modelo teórico de orientação sexual. Storms argumenta que os modelos que se tinha até então eram baseados no papel de gênero desempenhado, e não na orientação erótica; com efeito, o modelo orientado pelo papel desempenhado sustenta que o sujeito bissexual teria um desejo menos heterossexual do que os totalmente heterossexuais, ao mesmo tempo que é menos homossexual do que os totalmente homossexuais. Para resolver esse problema, Storms (1980) propõe um modelo fundamentado na orientação erótica, na qual o desejo é bidimensional e funcionaria de maneira independente. Ao transpor esse modelo para um gráfico cartesiano, obtêm-se não três, mas quatro possibilidades: os assexuais seriam aqueles sujeitos com baixa orientação erótica para ambos os eixos. Como o objetivo de seu trabalho era construir um modelo mais fidedigno à experiência homo e bissexual, Storms (١٩٨٠) não se detém em discorrer sobre a assexualidade em seu texto. 

			Alguns anos depois, em um estudo de 1983, Nurius menciona novamente a assexualidade, conceituando-a como a quarta orientação sexual. A despeito de propor esse conceito, essa autora tinha como foco a comparação entre comportamentos e definições de heterossexualidade e homossexualidade. Tal como Storms (1980), ela colocou em um plano cartesiano os relatos de preferências sexuais baseados em uma escala de atividade e preferência sexual (SAPS – Sexual Activity and Preference Scale). Os participantes preencheram duas vezes a escala, uma com a frequência com que realmente praticam certos comportamentos sexuais, outra com a frequência com a qual gostariam de praticar. O plano cartesiano foi preenchido de maneira que comportamentos ou desejos heterossexuais eram alocados ao longo ou próximos ao eixo x; comportamentos ou desejos considerados homossexuais eram alocados ao longo ou próximos ao eixo y; e comportamentos ou desejos bissexuais, alocados em um ponto equidistante entre os dois eixos. Assim, a coordenada 0,0 corresponderia à assexualidade, sendo pontuada pela ausência de desejo ou comportamento.

			Diferentemente de Storms (1980), Nurius (1983) chega a analisar a assexualidade, associando-a a patologias e traços negativos de personalidade, não considerando a assexualidade como uma possibilidade saudável, tal como Johnson (1977) e os assexuais a defendem hoje.

			Em 1986,  em um artigo de Masters, Johnson e Kolodny, a assexualidade também é contemplada; todavia, no mesmo sentido patológico já atribuído por Nurius (1983). A argumentação dos autores incluem a assexualidade como uma disfunção típica da população homossexual, deduzindo, com amparo em outra pesquisa, que cerca de ١١٪ das lésbicas e ١٦٪ dos gays seriam assexuais. 

			No início da década de 1990, Berkey, Perelman-Hall e Kurdek propuseram uma escala multidimensional da sexualidade, em que a assexualidade era uma das possibilidades de orientação sexual. No trabalho de validação dessa escala, 148 participantes preencheram um questionário com cerca de 30 questões, das quais cinco contemplavam a assexualidade. A despeito disso, nenhum dos participantes marcou esses itens, mantendo-os apenas como uma possibilidade do ponto de vista teórico. 

			Poucos anos depois, em um livro intitulado Boston Marriages: Romantic but asexual relationships among contemporary lesbians (ROTHBLUM; BREHONY, 1993), o tema da assexualidade é tratado do início ao fim atrelado aos relacionamentos lésbicos. O livro é uma coletânea de artigos teóricos e histórias pessoais, organizados pela psicóloga Esther D. Rothblum e pela psicoterapeuta Kathleen A. Brehony. Ao descrever o processo de pesquisa, elas afirmam que pensar a partir do prisma das relações assexuais as forçou a rever suas próprias premissas sobre a sexualidade. Nesse sentido, elas escrevem que “esperam que os leitores sejam desafiados a reconsiderar as premissas do que constitui as relações lésbicas”  (ROTHBLUM; BREHONY, 1993, p. 12, tradução nossa).  

			A expressão Boston Marriages ou Casamentos de Boston consagrou-se como a denominação a uma relação sem sexo. Rothblum e Brehony (1993) explicam que o termo remonta ao final do século XIX, quando muitas jovens daquela cidade saíam da casa de seus pais para dividir casas alugadas com outras mulheres, a fim de ter mais liberdade e se livrarem da obrigação do casamento. Algumas fontes citadas pelas autoras apontam que essa expressão reflete a invisibilidade da sexualidade lésbica, defendendo que, de fato, havia muito mais do que somente uma amizade e uma fuga ao casamento heterossexual naquelas relações. De qualquer maneira, a expressão ficou consagrada entre os casais de lésbicas como uma relação amorosa na qual o sexo não é praticado. 

			Na verdade, os artigos desse livro abrem outras possibilidades para se repensar os critérios de intimidade nos relacionamentos e, apesar de construir-se todo em torno do tema da lesbianidade, pode ser útil para o entendimento da identidade assexual que agora se impõe, já que, nessa obra, a assexualidade é definida em termos de “ausência de atividade sexual”, deixando como secundário o desejo e a atração.

			Um pouco mais adiante, em um trabalho sobre transexuais publicado no ano de 2000, Green refere-se à assexualidade presente em algumas pessoas transexuais por ele estudadas. Nesse trabalho, ele não chega a aprofundar-se no tema da assexualidade, explicando somente que o termo remete à “falta de atração ou comportamento sexual” (PRAUSE; GRAHAM, 2007).

			Pode-se visualizar, já nessas primeiras aparições acadêmicas da ideia de assexualidade, a matriz das produções por vir. Fazendo a imagem de trilhas de investigação e entendimento, vemos que estão postos aí os principais caminhos que serão implementados, ampliados e seguidos pelos pesquisadores mais recentes, às vezes declaradamente, às vezes intuitivamente. 

			Cronologicamente, a primeira linha a surgir, a partir de Johnson (1977), é aquela que toma a assexualidade como mais uma possibilidade de manifestação da sexualidade humana, encoberta, ou em termos mais atuais, invisibilizada por um discurso hegemônico de naturalidade de uma sexualidade sexual e de sua inexorável prática. Esse é um dos grandes caminhos de entendimento tomados pelo movimento assexual, com posteriores variações e bifurcamentos. Na sequência, a ideia de uma orientação sexual assexual, tal como preconiza Storms (1980), seguido por Nurius (1983), será igualmente deflagradora de uma via privilegiada do entendimento dessa questão. Embora muitos dos autores posteriores não a citem diretamente, é notável como a ideia de orientação sexual permeia, embasa e concentra inúmeras pesquisas e linhas de argumentação, por parte dos próprios assexuais. Especulamos que isso aconteça por se tratar de uma concepção bastante difundida na sociedade como um todo.  

			Malgrado Berkey, Perelman-Hall e Kurdek (1990) também se alinhem à ideia de uma orientação sexual assexual, conjuntamente com a associação da assexualidade com o campo das patologias, tal como Nurius (1983), eles o fazem baseados em pesquisas empíricas, abrindo uma grande via de abordagem do tema, que é ainda seguido por Green (2000). Pode-se apontar que, atualmente, essa é a maior corrente de compreensão e produção de inteligibilidade sobre a assexualidade, culminando, porém, não na patologização, mas na busca por provas e dados em favor da despatologização da assexualidade.   

			Por fim, Rothblum e Brehony (1993) podem ser consideradas as pioneiras da ideia de dissociação entre relacionamentos afetivos e sexuais e a discussão das micropolíticas de identidade que os usos da sexualidade envolvem. 

			O surgimento das comunidades virtuais e as pesquisas atuais

			A explosão da assexualidade enquanto um fenômeno de grupo tem início em 2000, com a criação de um grupo virtual no sítio Yahoo, chamado Haven for the Human Amoeba – HHA (Refúgio para as amebas humanas). O modelo de grupos virtuais do Yahoo era basicamente centrado na troca coletiva de mensagens e na conservação de tópicos de discussão online. Hinderliter (2013) salienta que o grupo cresceu exponencialmente até meados do ano seguinte, 2001, tanto em quantidade de membros como em conteúdo discursivo assexual produzido. 

			Nesse mesmo ano de 2001, o estadunidense David Jay, recém-ingressado na universidade, criou uma página na internet com a intenção de dar visibilidade à assexualidade e nomeou-a AVEN (The Asexual Visibilty and Education Network ou Rede Assexual de Visibilidade e Educação). De acordo com Hinderliter (2013), David Jay não sabia da existência da Haven, ao criar a AVEN, somente algum tempo depois é que ele teria encontrado a HHA, mantendo colaborações mútuas, até o ponto em que o grande número de visitas e matérias no sítio da AVEN exigiu a mudança para um domínio próprio. 

			Não podemos deixar de apontar que há uma coincidência sonora entre Haven e AVEN, a qual aponta para uma relação direta entre ambas, porém, na medida em que Hinderliter (2013) sustenta que o fundador da AVEN desconhecia a HAVEN no momento da criação de seu sítio, é inevitável especularmos que muito provavelmente se trate de uma narrativa mítica, alçando o fundador da atual grande comunidade assexual como uma espécie de “messias”, um homem sensível às causas de seu tempo ou, no mínimo, um legítimo pioneiro, um realizador visionário, com toda a carga semântica que isso pode ter em uma sociedade como a estadunidense. Isso, em certo sentido, acentua a força institucional da AVEN de uma forma ou de outra. Quer dizer, se produção narrativa intencional ou se reprodução dos acontecimentos, essa é a única versão circulando e, sem dúvida, seu efeito é aquele de reforçar uma forte aura em torno dessa comunidade. 

			De qualquer modo, Hinderliter (2013) também dá outros indicativos de uma relação entre a AVEN e a HAVEN, uma vez que marca a diferenciação da primeira no que tange à ideia de quem poderia ser considerado assexual – e, portanto, participar da comunidade – e quem não poderia, enfatizando o desejo de David Jay de pensar a assexualidade sem incorrer em discursos preconceituosos ou disputas menores, postulando, para isso, uma definição bastante ampla para contemplar o maior número de pessoas possível (HINDERLITER, 2013), sublinhando, assim, uma política inclusiva da AVEN em detrimento de uma política excludente e pouco abrangente da HAVEN e outras comunidades. 

			Com o permanente trabalho de divulgação na mídia encabeçado pela política de David Jay, o tema da assexualidade começa a suscitar inúmeros debates públicos, acendendo o interesse acadêmico por essa questão.

			Tendo em vista que tomamos como interesse deste ensaio a busca por esclarecer a montagem da noção de assexualidade nas produções discursivas acadêmico-científicas, não enveredaremos por uma análise mais detalhada e embasada das políticas, estratégias e produções narrativas da comunidade assexual. Lembramos, porém, que uma porção muito significativa das políticas dos assexuais se ampara e se constrói a partir dos trabalhos acadêmicos, ou meramente os reproduz.

			Na esteira da objetificação acadêmica da assexualidade, várias correntes, por vezes contraditórias, irão produzir discursos, inteligibilidades, definições, construindo formas de abordar o tema e, com raras exceções, erigindo-se em função do papel legitimador conferido à produção científica, reproduzindo argumentos essencialistas e universalistas e representando a assexualidade como uma grande descoberta científica – daquele tipo que sempre esteve lá, mas ninguém teria observado antes. 

			A assexualidade como uma orientação sexual 

			Continuando na trilha aberta por Storms (1980), Nurius (1983) e Green (2000), estão os quatro trabalhos de Bogaert (2004, 2006, 2012a, 2012b), os quais sustentam a assexualidade como uma falta de orientação sexual e, mais recentemente, as pesquisas de Yule, Brotto e Gorzalka (2014) e MacNeela e Murphy (2015), que definem a assexualidade como uma orientação sexual. Como claro legado da scientia sexualis tradicional, aquela que busca classificar, circunscrever e definir comportamentos específicos para determinadas identidades, essa concepção é também utilizada pela AVEN e, consequentemente, pelos próprios assexuais, conforme destacam as pesquisas de Carrigan (2011) e Brotto et al. (2010).

			Nesse sentido, Pinto (2014) faz um aparente retorno àquelas perspectivas sobre a sexualidade datadas de antes dos anos de 1990. Aparentemente, porque compreendemos que ela não voltou necessariamente à teoria de Storms (1980), mas repete essa teoria com base nos sítios assexuais, exemplificando a tendência nesses trabalhos de muitas vezes reproduzir os discursos proferidos e sustentados nos sítios assexuais. Além de trabalhar com a ideia de que a assexualidade é uma orientação sexual, explicada em termos de “gênero(s) para os quais um indivíduo é atraído” (p. 335, tradução nossa), essa pesquisadora traz uma definição de sexualidade como um continuum de desejo e atração, no qual os sujeitos sexuais e os assexuais se opõem nos dois extremos dessa linha. 

			Na intersecção entre as tentativas de compreensão puramente por meio da ideia de desejo e atração, ou por meio da ideia de orientação sexual, está a própria definição da AVEN, que toma a assexualidade como uma orientação sexual caracterizada pela falta de atração sexual, definição essa que não exclui a eventual presença de desejo sexual ou comportamentos sexuais. Sobre essa concepção, Brigeiro (٢٠١٣, p. 265) analisa que é “explicitada como uma condição que pressupõe uma ausência de controle dos sujeitos sobre o seu processo de constituição”.

			A assexualidade como uma falta de atração e/ou desejo

			A tentativa de explicar a assexualidade a partir de uma “falta de atração sexual” também tem sido recorrente em uma certa parcela das pesquisas (STORMS, ١٩٨٠; GREEN, ٢٠٠٠; PRAUSE; GRAHAM, ٢٠٠٧; BROTTO et al., ٢٠١٠; BROTTO; YULE, ٢٠١١; YULE, ٢٠١١; YULE; BROTTO; GORZALKA, 2014a). Todavia, ressaltamos que, tal como na concepção proposta pela AVEN, congruente inclusive com as conclusões de várias dessas pesquisas, especialmente aquelas datadas de 2007 até o presente, essa falta de atração sexual não implica falta de algum tipo de desejo sexual, levando à necessária conclusão de que os assexuais possuem desejo sexual, mas isso não significa que possuam o desejo de manter relações sexuais. 

			De forma muito parecida com o que acontece com a concepção de orientação sexual, esses trabalhos não se preocupam em especificar o que eles estão chamando de desejo e atração sexual, tomando-as como definições unívocas e universalmente subentendidas. Muitos desses trabalhos, porém, asseguram-se na exploração empírica da assexualidade, reproduzindo e confirmando os discursos dos assexuais, de maneira que se faz necessário assinalar que essas pesquisas tomam por científico muito mais os métodos do que a produção filosófico-epistemológica. O resultado é que nesses trabalhos não se encontra um olhar mais atento sobre a subjetividade ou quaisquer discussões e cotejamentos com alguma noção de sujeito, de desejo e até mesmo de orientação sexual que não seja aquela alcançada por seus instrumentos de coleta de dados. A despeito disso, cabe ressaltar que alguns desses trabalhos trazem dados que muito podem contribuir para discussões mais profundas e subjetivistas, bem como têm o potencial de delinear hipóteses e outras pesquisas. 

			A assexualidade como tendo uma causa biológica 

			Como é comum, quando se trata do tema da sexualidade, alguns pesquisadores partem da premissa pura e tão somente de uma biologia que envolve, explica e define os usos do sexo. Nesse sentido, alguns estudos, como os de Bogaert (٢٠٠٤), Prause e Graham (٢٠٠٧) e Lemos (٢٠١١), buscam as correlações fisiológicas e biológicas, os chamados fatores associados, como numa frenologia ampliada. Nessa linha, há também a tentativa de se evidenciar a assexualidade no processo de desenvolvimento anatomo-fisiológico (YULE, 2011). 

			Nessa corrente, é muito comum também a herança (des)patologizante do dispositivo de sexualidade, de sorte que vários autores preocupam-se fortemente com a não inserção da assexualidade no rol das disfunções previstas nos DSMs (BOGAERT, ٢٠٠٦; PRAUSE; GRAHAM, 2007; BROTTO et al., 2010) ou se preocupam em promover investigações que testem as possibilidades de a assexualidade ser uma disfunção orgânica, tendo concluído negativamente (BROTTO; YULE, ٢٠١١).  

			É interessante notar que os trabalhos que revelam uma relação direta com a sexologia geralmente ancoram-se em metodologias empíricas e colocam-se como neutros, suprateóricos e livres de ideologias. Nesses trabalhos, pode-se identificar o uso de escalas e de questionários fechados que, por meio de perguntas e questionamentos nada neutros, enquadram o fenômeno. Esse é o caso das pesquisas de Prause e Graham (2007), Brotto et al. (2010), Brotto e Yule (2011), Lemos (2011) e Yule (2011). 

			No caso de Yule (2011), a autora buscou desenvolver um questionário, tipo teste, para diagnosticar assexuais, acompanhado de uma escala de medida da assexualidade. Por sua vez, em Yule, Brotto e Gorzalka (2014a), apresenta-se uma pesquisa sobre os indicadores biológicos da assexualidade, considerando-se a razão métrica do comprimento dos dedos, a sequência fraternal de nascimento e a lateralidade como indicadores do desenvolvimento neurológico ligados à orientação sexual.

			Há, ainda, uma forte corrente de essência darwinista, porém invertida, no que se refere às explicações e às tentativas de legitimação da assexualidade pelo uso dos conhecimentos científicos tradicionais. A própria ideia inicial das comunidades virtuais dos assexuais apontava para esse caminho, quando comparavam os assexuais às amebas, organismos de reprodução assexuada, a fim de buscar uma referência concreta e biológica para a assexualidade humana. Bogaert (٢٠١٢b) dedica um capítulo inteiro de seu livro a explicar a história da assexualidade humana com base em uma história natural da evolução dos modos de reprodução dos organismos, argumentando que a assexualidade não só sempre fez parte do repertório biológico do planeta Terra, como é a sua forma mais antiga. 

			Não podemos deixar de assinalar que, assim como a definição essencialista de assexualidade subverte e desafia a definição essencialista de sexualidade, essa visão, por sua vez, subverte a tradição darwiniana, que parte da premissa de que a adaptação é mais eficiente por meio da pluralidade genética e, portanto, da reprodução sexuada. Essa noção, embora bastante ingênua, é uma das tentativas mais vigorosas de naturalizar a assexualidade e disfarçar tal fenômeno com uma roupagem de “simples e elementar”. 

			Tão radical quanto é a pesquisa de Portillo e Paredes (٢٠١١), do Instituto de Neurobiología da Universidade Nacional Autônoma do México, na qual buscam examinar as possibilidades biológicas da assexualidade por meio do estudo de algumas espécies de mamíferos. Eles explicam que pesquisas com populações de diferentes espécies de mamíferos revelam que há uma recorrência que varia de 1% a 5% de machos que não copulam, designados não copulantes (NC). Existe uma área do cérebro dos mamíferos chamada Área Pré-Óptica Média (APM), que é a estrutura neuronal responsável pelo comportamento sexual, tanto em machos quanto em fêmeas. Quando os machos que copulam entram em contato com os odores de uma fêmea receptiva, essa área (APM) apresenta forte atividade, o que não acontece com machos NC. Ademais, observou-se que o tamanho dessas estruturas em machos NC são menores do que nos machos copuladores, similares, em tamanho, ao das fêmeas. O estudo conclui ainda que o APM dos machos não copuladores evidencia alterações nos receptores de testosterona e estradiol, hormônios responsáveis por ativar os comportamentos sexuais. 

			Ressaltamos que esse tipo de ciência tem sido bastante rechaçada pelos ativistas das sexualidades, embora tenha encontrado boa ressonância no grupo assexual, justamente porque funciona como um legitimador inquestionável (para aquela parcela que aceita essas premissas) da assexualidade.

			A assexualidade sob o enfoque da saúde e da  (des)patologização

			Uma das associações mais recorrentes das pesquisas sobre a assexualidade remonta à velha relação entre sexualidade e saúde. Enquanto os trabalhos iniciais se preocuparam sobremaneira em investigar a possibilidade de a assexualidade ser fruto de algum tipo de mazela psicológica (BOGAERT, 2004, 2006; BROTTO et al., 2010), o movimento seguinte foi aquele de produzir discursos orientados para a promoção da saúde mental dessa população (BROTTO; YULE, ٢٠١١; HAEFNER, ٢٠١١). No entanto, os assexuais, por eles mesmos, não associam suas assexualidades a distúrbios sexuais, hormonais ou psicológicos (YULE; BROTTO; GORZALKA, 2014b). 

			Posteriormente, Chasin (2013) procurou desvincular a assexualidade de quaisquer patologias, argumentando que, se os assexuais são acometidos por algum tipo de sofrimento em decorrência dessa condição, é porque a sociedade os estigmatiza e lhes imprime um rótulo de inadequação, sendo necessário, portanto, que o contexto social mude e se adéque a essa emergente experiência (a)sexual.

			Nessa mesma linha, há também um empenho do próprio grupo de assexuais em despatologizar a assexualidade, como exposto no trabalho de Hinderliter (٢٠١٣), que narra os esforços práticos e teóricos dos assexuais para diferenciar a assexualidade dos distúrbios descritos nos DSMs e inscrevê-la no texto da próxima edição do DSM como uma exceção a tais distúrbios. As pesquisas de Brotto et al. (٢٠١٠), Haefner (٢٠١١) e Sundrud (2011) apontam igualmente para o desejo dos assexuais de acabar com o estigma social em torno da assexualidade, sempre citando o trabalho de visibilização e informação da AVEN.

			Nesse sentido, tem-se ainda o trabalho de Oliveira (2013). Colocando-se do ponto de vista da educação, a brasileira tem a preocupação central de desestigmatizar os assexuais, relatando que estes sofrem discriminação homofóbica no espaço escolar. Ela claramente se coloca como porta-voz da política de visibilidade e desestigmação da AVEN no âmbito escolar brasileiro.

			Há, em acréscimo, aquelas pesquisas que procuraram investigar os efeitos prejudiciais do estigma assexual (MacINNIS; HODSON, 2012; YULE; BROTTO; GORZALKA, 2013; MacNEELA; MURPHY, 2015). O artigo de Yule, Brotto e Gorzalka, de 2013, parte dos dados produzidos por suas pesquisas anteriores, postulando uma hipótese inversa à comum associação entre patologia e identidade assexual, questionando os prejuízos psicológicos decorrentes do efeito negativo de ser um assexual em uma sociedade não assexual. Muito mais enfático é o artigo de MacInnis e Hodson (٢٠١٢), no qual se desenvolve toda uma investigação do preconceito sofrido pelos assexuais por conta de suas identidades. Com base nessa pesquisa, Yule, Brotto e Gorzalka (2013) também se propuseram estudar os efeitos do estigma de ser assexual correlacionando índices de saúde e o funcionamento interpessoal, comparando assexuais, não heterossexuais e heterossexuais nesses aspectos. 

			A assexualidade como uma identidade

			Outra linha de inteligibilidade e produção discursiva acadêmica sobre a assexualidade é aquela que procura centrar-se na ideia de identidade (SCHERRER, 2008; CERANKOWSKI; MILKS, 2010; MUNÁRRIZ, 2010; POSTON JR; BAUMLE, 2010; SUNDRUD, 2011; CHASIN, 2013; HINDERLITER, 2013; GRESSGÅRD, ٢٠١٣; CHU, ٢٠١٤; MacNEELA; MURPHY, 2015). Com exceção da pesquisa de Poston e Baumle (2010), esses trabalhos trazem definições mais refinadas e alinhadas a alguma filosofia do sujeito e concepções ligadas às áreas da psicologia não psicometrista. Consequentemente, aqui encontramos discussões mais engajadas e críticas, as quais levam os discursos dos assexuais em consideração, mas nem por isso esgotam aí suas possibilidades de entendimento da questão. 

			Alguns desses trabalhos defendem que a identidade assexual se constrói a partir, especialmente, da comunidade virtual (SCHERRER, 2008; MUNÁRRIZ, ٢٠١٠; HINDERLITER, ٢٠١٣; CHASIN, ٢٠١٣; CHU, ٢٠١٤; MacNEELA; MURPHY, 2015); outros, a partir das atuais políticas neoliberais de cidadania (CERANKOWSKI; MILKS, 2010; GRESSGÅRD, 2013); e outros, ainda, a partir de diferentes teorias de identidade (SUNDRUD, 2011; CHU, 2014; MacNEELA; MURPHY, 2015).

			A despeito de não se amparar em uma definição da assexualidade com base na identidade, Bogaert (2012b) traz um capítulo sobre a identidade assexual, onde versa sobre a importância das identidades como um operador de reconhecimento e socialização de modo geral, colocando a identidade assexual como uma resposta a essas necessidades humanas. Mantendo sua retórica um tanto rasa, ele se propõe explicar a questão das políticas identitárias que rondam a assexualidade com um simples “porque sim”, porque “causas são importantes para as pessoas” (BOGAERT, 2012b, p. 147, tradução nossa). 

			A assexualidade como um fenômeno cultural

			No ano de 2008, Scherrer inaugura as pesquisas que abordam a assexualidade como um fenômeno cultural, produzido pelos paradigmas atuais de utilização e representação do sexo e da sexualidade. Na sequência, Cerankowski e Milks (٢٠١٠) partem de uma leitura feminista e queer para argumentar que a assexualidade é uma saída instigada pela opressão do imperativo sexual da sociedade atual. O livro organizado por Cerankowski e Milks (2014) dedica uma seção inteira, composta de três capítulos, para discutir tanto a assexualidade enquanto uma causa política, como seus potenciais usos e implicações. Já Munárriz (2010) e Carrigan (2011) veem a assexualidade também como um fenômeno cultural, no entanto, sem aprofundarem-se em discussões sobre as políticas culturais ou sexuais.  

			Nessa mesma linha está a pesquisadora canadense Ela Przybylo (2011), a qual define a assexualidade como um produto da e uma reação à sociedade hipersexualizada. Amparada por leituras da chamada sociedade pós-moderna, a autora situa a assexualidade como uma identidade sintomática da desorientação e da falência de referenciais que assolam a sociedade atual. Em seu texto de ٢٠١٢, ela reafirma a assexualidade como uma construção histórico-social típica do contexto atual. De forma análoga, Gressgård (٢٠١٣) reconhece a identidade assexual com a proposta neoliberal de autorregulação da cidadania e com a atual configuração dos sentidos de cidadania sexual. 

			Várias dessas pesquisas ressaltam que uma parte fundamental da assexualidade é a sua diferenciação às normas sociais (PRZYBYLO, 2011, 2012; HAEFNER, 2011; MacNELLA; MURPHY, 2015). Nesse sentido, Haefner (2011) e MacNeela e Murphy (2015) trazem recortes de discursos que mostram como os assexuais maldizem a sexualidade compulsória e se sentem prejudicados por ela, visto que eles frustram tais expectativas sociais com relação aos usos do sexo. Já Sundrud (2011) sistematiza os discursos de seus entrevistados em quatro temas, dos quais dois referem-se diretamente à assexualidade como ruptura e construção de alternativas à expectativa heteronormativa. 

			Produções sobre a visão dos assexuais acerca de si mesmos 

			Na medida em que alguns estudos investigam a maneira como os assexuais narram suas visões sobre a sexualidade, tem sido comum aparecer uma noção de sexo como penetração (SCHERRER, 2008; LEMOS, 2011); a noção bastante heteronormativa de casamento (SCHERRER, ٢٠١٠b; LEMOS, 2011) e relacionamento amoroso como dependente do sexo (HAEFNER, 2011; AICKEN; MERCER; CASSELL, 2013). No que toca a este último quesito, Aicken, Mercer e Cassell (2013) afirmam que mais da metade das mulheres assexuais por eles pesquisadas concordaram ou concordaram fortemente com a afirmação de que “sexo é a parte mais importante de qualquer relacionamento” (p. 129, tradução nossa).  

			Algumas pesquisas enfatizam que a atividade sexual é vista de maneira bastante peculiar pelos assexuais, porque atividades que não envolvem penetração ou interação genital-genital (SCHERRER, 2008) e até mesmo atividades masturbatórias (BROTTO et al., 2010) são significadas como meras atividades fisiológicas, as quais nada têm de emocional e sexual. Tem-se ainda que grande parte dos pesquisados (PRAUSE; GRAHAM, 2007; SCHERRER, 2008) fazem uma clara distinção entre experiência sexual e atração sexual, concluindo que a assexualidade baseia-se muito mais em uma diferenciação pela ausência de desejo do que pela falta de experiências. 

			A busca por parcerias românticas também é um tema bastante discutido em vários trabalhos (BOGAERT, 2004; SCHERRER, 2008; BROTTO et al., 2010; CARRIGAN, 2011), de modo que a definição das fronteiras entre a afetividade física e a interação sexual se mostra importante para a definição de assexualidade, sendo tema de inúmeros falas (SCHERRER, 2008; BROTTO et al., 2010) e discussões (HAEFNER, 2011; GRESGÅRD, 2013). 

			Nesse sentido, destacamos a tese de doutoramento de Haefner (2011), onde ela procura desenvolver toda uma teoria sobre como os assexuais podem negociar os limites sexuais em seus relacionamentos amorosos. Dentre os que namoram parceiros que não são assexuais, há aqueles que se colocam a favor de que o parceiro sexual possa satisfazer essa necessidade fora do relacionamento, com a condição de que não se apaixone ou se envolva também amorosamente. A maioria dos pesquisados de Haefner (٢٠١١), porém, relata que faria, ou faz, sexo consensual indesejado. Quer dizer, apesar de não desejarem fazer sexo, eles aceitam satisfazer as necessidades de seus parceiros. Assim, alguns assexuais afirmaram que até gostam do sexo, apesar de não desejarem (HAEFNER, 2011, p. 98-108). De nossa parte, pensamos o sexo consensual não desejado como a produção, por excelência, do dispositivo de sexualidade, da lógica do sexo, a que se refere Foucault (1988). 

			Há igualmente aqueles que se narram como arromânticos, como não desejosos de manter relacionamentos amorosos (CARRIGAN, ٢٠١١); observa Scherrer (٢٠٠٨), no entanto, que mesmo os arromânticos mantêm fortes laços de amizade. Scherrer (٢٠١٠b) também aponta os laços profundos de intimidade nas parcerias assexuais. Em Brotto et al. (2010) e em Haefner (2011), o desejo romântico de manter parcerias amorosas é definido, em oposição ao desejo sexual, como excludente. Desse modo, Brotto et al. (2010) condensam uma máxima dos assexuais: “Há um forte sentimento de que, uma vez que você pode fazer sexo sem amor, por que não poderia amar sem fazer sexo?” (p. ٦١٤, tradução nossa).  

			Inúmeras pesquisas trabalham com a ideia de que há um marco na vida dos assexuais, que é o encontro deles com a AVEN (BROTTO et al., 2010; CARRIGAN, 2011; HAEFNER, 2011; SUNDRUD, 2011; CHASIN, 2013). Essa última autora opta por se referir aos integrantes dessa comunidade como “pessoas do espectro assexual” e ressalta que vários de seus pesquisados consideram suas próprias assexualidades como primariamente uma “desidentificação” com a sexualidade, enquanto outros, contudo, não partilham dessa desidentificação, mas com uma identificação positiva com outras pessoas do espectro assexual; já para ela mesma, que também é assexual, a identidade assexual é as duas coisas (CHASIN, 2013, p. 407).

			Os entrevistados de Munárriz (2010) definiram a assexualidade com base em dois polos principais: um trataria-se de uma condição biológica congênita, genética; o outro, de um posicionamento cultural, de um desejo de posicionar-se a favor da construção de uma cultura diferente da hegemônica.

			Já Carrigan (٢٠١١) chama a atenção para uma certa gradação, por assim dizer, da identidade assexual, a qual congrega desde sujeitos que relatam que nunca sentiram atração, e isso não os incomoda, até uma assexualidade radical, na qual o sujeito declara que vomitaria se fizesse sexo. Assim, o autor relata a existência dos sex-positives, ou a-positives, que endossam o sexo como uma coisa positiva e saudável, mesmo não sentindo vontade e não o praticando. Os sex-neutral simplesmente não se interessam por sexo; no entanto, alguns podem querer fazer sexo em certos contextos, os demisexuals, aqueles que sentem atração sexual, mas somente no contexto do relacionamento romântico, e nunca independentemente deste; e os Gray-a, um termo abrangente que congrega aqueles que se situam na área entre os assexuais e os sexuais. Por outro lado, há ainda os que se declaram sex-averse e anti-sex, para quem a própria ideia de sexo e sua prática são extremamente problemáticas e indesejadas. 

			Outra subcategoria que surgiu dentro desse tema foi aquilo que Carrigan (2011) e Haefner (2011) identificaram como “fluidez romântica” (romantic fluidity): “A fluidez romântica sugere que para alguns dos participantes o sexo e o gênero de seus potenciais parceiros não importam” (HAEFNER, 2011, p. 109, tradução nossa).

			Um discurso muito frequente nas comunidades online, são as vantagens e benefícios da assexualidade. Nesse sentido, o artigo de Prause e Graham (٢٠٠٧) enfatiza que as vantagens mais citadas são, respectivamente, a evitação de problemas comuns dos relacionamentos íntimos, a diminuição do risco de doenças e gravidez não desejada, e mais tempo livre. Embasado por essa pesquisa, Bogaert (٢٠١٢b) elenca o que para ele seriam os “cinco grandes benefícios da assexualidade” (p. 113, tradução nossa), sendo os três primeiros os já citados e os outros dois a evitação da loucura do sexo e a vantagem de sofrer menos pressão social para encontrar um parceiro adequado.

			Discussões sobre as contribuições da assexualidade para o campo das pesquisas em sexualidade

			Inicialmente, o tema da assexualidade é capaz de polarizar olhares e, acima de tudo, de promover um estranhamento que impulsiona a busca de diferentes perspectivas para tratar da sexualidade. Todavia, parece-nos que os entendimentos já produzidos acerca das outras sexualidades conseguem conviver melhor com a intersecção entre os argumentos culturalistas e biologistas, com a aceitação de que há um corpo que dá suporte à produção da experiência e à simbolização do sexo. Já a assexualidade oscila radicalmente entre visões que ora reafirmam somente a cultura e, portanto, não seria de se esperar que não haja uma atração biológica universal, provando que é tudo construído e implantando, ora propondo uma aculturalidade do sexo, em detrimento de uma supremacia biológica, provando que nem mesmo a sociedade do imperativo do gozo é capaz de reverter a biologia da assexualidade. 

			As cartas trocadas por Hinderliter (2009) e Brotto e Yule (2009) acendem uma discussão da assexualidade como um novo paradigma de entendimento científico sobre as sexualidades, principalmente na pressuposição da atração e do desejo sexual como algo universal e essencial. Embora muitas dessas discussões procurem, elas mesmas, uma resposta final e uma verdade universal, biológica e incontestável, o fato de a assexualidade ser uma produção identitária e se mostrar impreterivelmente associada aos acontecimentos sociais atuais, poderia fazer com que tais perspectivas se ampliassem e passassem a enxergar, igualmente, o componente cultural e contextual das outras sexualidades. Mas, mesmo autoras com uma visão mais cultural da sexualidade, como Cerankowski e Milks (٢٠١٠), sublinham que tratar o tema da assexualidade sob o prisma da diversidade sexual é de certa maneira estranho, já que nesse campo a única concordância parecia ser a de que há desejo sexual.

			Para Munárriz (2010), a assexualidade marca o fim da era da sexualidade, um período de uma concepção de sexualidade principiado com a sexologia, há 200 anos, defendendo, baseado em vários outros autores, que a reivindicação do ‘não’ ao sexo como opção plausível marca uma nova e paradoxal revolução sexual de nosso tempo. De forma análoga, Oliveira (٢٠١٣, p. ٨) assevera que o movimento de “saída do armário” do(a)s assexuais de todo o mundo pode ser o “sintoma de uma saturação dos modelos de sexualidade da contemporaneidade, bem como indicativo da necessidade de mudança de paradigma na compreensão da sexualidade como um todo”. Na introdução de seu livro Understanding Asexuality, Bogaert (2012b) também elenca o estudo da assexualidade como uma “oportunidade única de enxergar a sexualidade por meio de novas lentes, mas, talvez mais importante ainda, estas novas lentes proporcionam uma visão ampla e aberta de seu objeto” (p. 8, tradução nossa). Nesse sentido, Chu (2014) salienta que a assexualidade “introduz um novo vocabulário teórico para os discursos sobre a sexualidade – sejam discursos assexuais ou discursos eróticos” (p. 89, tradução nossa).

			Há também discussões que visam a um aprimoramento ou desenvolvimento da própria assexualidade, como é o caso de Cerankowski e Milks (٢٠١٠). Essas autoras enfatizam que a assexualidade deva ser uma identidade predominantemente política, no sentido combativo. Conscientes de que não há saber neutro, essas pesquisadoras buscam desenvolver, implementar ou armar a comunidade assexual com suas propostas políticas, imprimindo sentidos a partir de seu lugar privilegiado de saber/poder.

			Já o artigo de Brotto e Yule (٢٠١١) indica que a implicação clínica dos resultados de suas pesquisas com assexuais é a de que mulheres assexuais que procurariam ou seriam encaminhadas para terapia sexual individual psicológica ou medicamentosa deveriam ser reencaminhadas para terapia de casal, a fim de negociarem os limites da relação, mostrando um outro posicionamento frente ao imperativo do desejo.

			O trabalho de Pinto (2014) procura desenvolver um modelo para que conselheiros se aproximem e se tornem aliados dos assexuais, de sorte a promover a aceitação e o bem-estar dos indivíduos assexuais. Essa pesquisadora enumera quatro estágios desse processo e a respectiva função do conselheiro, desde a não identificação até a publicitação da identidade assexual por parte dos indivíduos “potencialmente assexuais” (p. ٣٣١). Em diversas passagens, o texto aponta para a pequena quantidade de pesquisas sobre essa população e para a necessidade de se produzir mais, a fim de propiciar um entendimento mais profundo sobre a assexualidade. 

			Estes últimos trabalhos colocam a assexualidade como rejeitada, mal compreendida, marginalizada, mal representada e outros adjetivos desse tipo, ao mesmo tempo em que classificam suas produções e a produção científica, em geral, como aquilo que poderá tirar a assexualidade dessa condição e oferecer um norte para essa população. Achamos que há, aqui, um movimento muito alinhado àquele da scientia sexualis tradicional, mas, em lugar de destacar somente um biologismo ou um essencialismo, assinala igualmente um culturalismo e a politização da identidade do outro. 

			Discussões sobre as contribuições da assexualidade para uma compreensão da cultura
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